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II

(Comunicagdes)

COMUNICACOES ORIUNDAS DAS INSTITUICOES E ORGAOS DA UNIAO
EUROPEIA

COMISSAO

Autorizacgio de auxilios concedidos pelos Estados no 4mbito das disposicdes dos artigos 87.c e 88.°
do Tratado CE

A respeito dos quais a Comissdo ndo levanta objeccdes
(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/C 142/01)

Data de adopgdo da decisio 8.5.2007

Namero do auxilio N 684/06

Estado-Membro Espanha

Regido —

Denominagdo (efou nome do benefi- | Ayudas a la exploracion e investigacion geoldgico-minera y a la mejora del
cidrio) medio ambiente de las actividades mineras no energéticas

Base juridica Proyecto de Orden por la que se regulan las bases para la concesién de ayudas a

la exploracién e investigacion geoldgico-minera y a la mejora del medio ambi-
ente de las actividades mineras no energéticas

Tipo de auxilio Regime de auxilios

Objectivo Protecgdo do ambiente

Forma do auxilio Subvengdo directa, Empréstimo em condicdes favoraveis
Orcamento Montante global do auxilio previsto: 40 milhdes EUR
Intensidade 40 %

Duracdo Até 31.5.2012

Sectores econdmicos Industrias extractivas

Nome e endereco da entidade que | Ministerio de Industria, Turismo y Comercio
concede o auxilio

Outras informagdes —

O texto da decisdo na(s) lingua(s) que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, estd
disponivel no site:

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids|
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Data de adopgio da decisdo 14.5.2007
Namero do auxilio N 812/06
Estado-Membro Alemanha
Regido Nordrhein-Westfalen

Denominagdo (efou nome do benefi-
ciario)

Investitionsprogramm Abwasser NRW

Base juridica

Jnvestitionsprogramm Abwasser NRW*, Landeshaushaltordnung NRW, Landes-
wassergesetz NRW, Abwasserabgabengesetz

Tipo de auxilio

Regime de auxilios

Objectivo

Protec¢do do ambiente

Forma do auxilio

Subvengdo directa, Bonificagdo de juros

Orgamento Despesa anual prevista: 40-60 milhdes EUR; Montante global do auxilio previsto:
250 milhdes EUR

Intensidade 50 %

Duragdo Até 31.12.2011

Sectores econémicos

Todos os sectores

Nome e endereco da entidade que
concede o auxilio

Ministerium fiir Umwelt Naturschutz, Landwirtschaft und Verbraucherschutz
Nordrhein-Westfalen
D-40190 Diisseldorf

Outras informagdes

O texto da decisdo na(s) lingua(s)
disponivel no site:

que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, estd

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids|

Data de adopgdo da decisdo 16.5.2007
Niamero do auxilio N 3/07
Estado-Membro Itdlia

Regido

Emilia Romagna

Denominagio (e/ou nome do benefi-
cidrio)

Misura 1 del programma di ricerca Industriale, innovazione e trasferimento
tecnologico. Azione A «Progetti di ricerca industriale e di sviluppo precompeti-
tivo»

Base juridica

Delibera di Giunta Regionale n. 2823 del 30.12.2003

Tipo de auxilio

Regime de auxilios

Objectivo

Investigacdo e desenvolvimento

Forma do auxilio

Subvengio directa

Orcamento Despesa anual prevista: 10 milhdes EUR; Montante global do auxilio previsto:
40 milhdes EUR

Intensidade 50 %

Duracdo Até 31.12.2010

Sectores econémicos

Todos os sectores

Nome e endereco da entidade que
concede o auxilio

Regione Emilia Romagna
Via Aldo Moro 44
[-40127 Bologna

Outras informagdes

O texto da decisdo na(s) lingua(s)
disponivel no site:

que faz(em) fé expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, estd

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids|
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Data de adopcio da decisio 22.5.2007
Niamero do auxilio N 122/07
Estado-Membro Franca

Regido

Denominagdo (efou nome do benefi-
cidrio)

Prime a I'Aménagement du Territoire pour la Recherche, le Développement et
I'Innovation (PAT «RDI»)

Base juridica

Arrété de 2007 fixant la composition et les régles de fonctionnement de la
commission interministérielle des aides a la localisation des activités, les moda-
lités de constitution et de dépot des dossiers de demande de prime, les modalités
de notification des décisions, la liste des sections de la nomenclature d’activités
ou de produits éligibles a la prime et la date limite de dépot des demandes de
prime

Tipo de auxilio

Regime de auxilios

Objectivo

Investigacdo e desenvolvimento

Forma do auxilio

Subvengio directa

Orgamento Despesa anual prevista: 5 milhdes EUR; Montante global do auxilio previsto: 30
milhdes EUR

Intensidade 60 %

Duracdo Até 31.12.2013

Sectores econémicos

Todos os sectores

Nome e endereco da entidade que
concede o auxilio

DIACT
1, av. Charles Floquet
F-75007 Paris

Outras informagdes

O texto da decisdo na(s) lingua(s)
disponivel no site:

que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, estd

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids|
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Autorizagio de auxilios concedidos pelos Estados no 4mbito das disposicdes dos artigos 87.c e 88.

do Tratado CE

A respeito dos quais a Comissdo ndo levanta objeccdes

(2007/C 142/02)

Data de adopgdo da decisdo 22.5.2007
Namero do auxilio N 817/06
Estado-Membro Espanha
Regido Navarra

Denominagdo (efou nome do benefi-
cidrio)

Ayuda a «Alimentos y derivados de Navarra»

Base juridica

Decreto Foral 280/2002 por el que se aprueba el Reglamento de ayudas estatales
de la Comunidad Foral de Navarra al sector agrario

Tipo de auxilio

Auxilio

Objectivo

Diversificacdo da produgio

Forma do auxilio

Subvengio directa

Orgamento 10 275 014 EUR
Intensidade 30 %
Duracao O mais tardar em 2009

Sectores econémicos

Agricultura

Nome e endereco da entidade que
concede o auxilio

Gobierno de Navarra
Departamento de Agricultura
Tudela, 20, 1

E-31003 Pamplona

Outras informagdes

O texto da decisdo na(s) lingua(s) que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, estd

disponivel no site:

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids|

Data de adopgdo da decisdo 5.3.2007
Namero do auxilio N 845/06
Estado-Membro Itdlia
Regido Puglia

Denominagio (efou nome do benefi-
cidrio)

Interventi nelle zone agricole colpite da calamita naturali
(grandinate del 12 luglio 2006 nella regione Puglia, provincia di Lecce)

Base juridica

Decreto legislativo n. 102/2004

Tipo de auxilio

Auxilio individual

Objectivo

Compensagdo dos danos causados as culturas agricolas pelas condigdes meteoro-
16gicas desfavoraveis

Forma do auxilio

Subvengio directa
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Orcamento Ver o regime aprovado (NN 54/A[04)
Intensidade Até 100 % dos danos
Duragido Medida de aplicagdo de um regime de auxilios aprovado pela Comissdo

Sectores econémicos

Agricultura

Nome e endereco da entidade que
concede o auxilio

Ministero delle Politiche agricole e forestali
Via XX Settembre, 20
[-00187 Roma

Outras informagdes

Medida de aplicagdo do regime aprovado pela Comissdo no ambito do processo
de auxilio estatal NN 54/A/04 [Oficio C(2005) 1622 final da Comissdo, de 7 de
Junho de 2005]

O texto da decisdo na(s) lingua(s)
disponivel no site:

que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, estd

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids|

Data de adopgio da decisdo 27.4.2007
Ntmero do auxilio N 147/07
Estado-Membro Itdlia
Regido Umbria

Denominagdo (efou nome do benefi-
ciario)

Interventi di soccorso nelle zone agricole danneggiate da calamitd naturali
(piogge alluvionali dal 26 al 27 novembre 2005)

Base juridica

Decreto legislativo n. 102/2004

Tipo de auxilio

Regime de auxilio

Objectivo

Compensagdo pelos danos causados as estruturas agricolas na sequéncia de
condi¢des meteoroldgicas adversas

Forma do auxilio

Subvengio directa

Orgamento Cf. regime aprovado (NN 54/A/04)
Intensidade Até 100 %
Duracio Até ao fim dos pagamentos

Sectores econémicos

Agricultura

Nome e endereco da entidade que
concede o auxilio

Ministero delle Politiche agricole e forestali
Via XX settembre, 20
[-00187 Roma

Outras informagdes

Medida de aplicacdo do regime aprovado pela Comissdo no ambito do processo
de auxilio estatal NN 54/A/04 [Oficio da Comissdo C(2005) 1622 final, de 7 de
Junho de 2005]

O texto da decisdo na(s) lingua(s)
disponivel no site:

que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, estd

http:/[ec.europa.eu/community_law/state_aids|
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Inicio ao processo

(Processo COMP/M.4525 — Kronospan/Constantia)
(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/C 142/03)

No dia 14 de Junho de 2007, a Comissdo decidiu dar inicio ao processo relativamente ao caso acima
mencionado, apés ter concluido que a concentragio notificada suscita sérias dtvidas quanto a sua compati-
bilidade com o mercado comum. O inicio do processo abre a segunda fase da investigacio relativamente a
concentragdo notificada, ndo prejudicando, no entanto, a decisdo final sobre o caso. A decisdo é baseada nos
termos do n.° 1, alinea ¢), do artigo 6.° do Regulamento (CE) n.° 139/2004 do Conselho.

A Comissdo convida os terceiros interessados a apresentarem-lhe as observacdes que entenderem sobre este
projecto de concentragio.

Para que as observagdes sejam tomadas em conta no processo, estas devem ser recebidas pela Comissdo no
prazo maximo de 15 dias, contados a partir da data da publicagio da presente comunicacio. As observacdes
devem ser enviadas por telefax [(32-2) 296 43 01 — 296 72 44] ou por correio, e devem mencionar o
niimero de processo COMP/M.4525 — Kronospan/Constantia, para o seguinte endereco:

Comissio das Comunidades Europeias

DG Concorréncia

Merger Registry

Rue Joseph IIJozef II-straat 70

B-1000 Bruxelas
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\Y
(Informagges)
INFORMACOES ORIUNDAS DAS INSTITUICOES E
ORGAOS DA UNIAO EUROPEIA
Taxas de cimbio do euro ()
26 de Junho de 2007
(2007/C 142/04)
1 euro =
Moeda Taxas de cambio Moeda Taxas de cambio
UsSD délar americano 1,346 RON leu 3,1764
JPY iene 165,78 SKK coroa eslovaca 33,947
DKK  coroa dinamarquesa 7,4415 TRY  lira turca 1,7827
GBP libra esterlina 0,67315 AUD  délar australiano 1,5849
SEK coroa sueca 9,2816 CAD  délar canadiano 1,4402
CHF franco suico 1,6547 HKD  délar de Hong Kong 10,5164
ISK coroa islandesa 84,58 NZD  dolar neozelandés 1,7528
NOK  coroa norueguesa 8,01 SGD  ddlar de Singapura 2,0697
BGN lev 1,9558 KRW  won sul-coreano 1 246,8
CYP libra cipriota 0,5837 ZAR  rand 9,6596
CZK coroa checa 28,696 CNY  yuan-renminbi chinés 10,251
EEK coroa estoniana 15,6466 HRK  kuna croata 7,3085
HUF forint 247,77 IDR rupia indonésia 12 221,68
LTL litas 3,4528 MYR  ringgit malaio 4,6794
LVL lats 0,6962 PHP  peso filipino 62,32
MTL lira maltesa 0,4293 RUB  rublo russo 34,714
PLN zloti 3,7973 THB baht tailandés 43,207

() Fonte: Taxas de cambio de referéncia publicadas pelo Banco Central Europeu.
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(Avisos)

v

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

COMISSAO

F-Le Passage: Exploracio de servicos aéreos regulares

Exploragio de servigos aéreos regulares entre Agen (La Garenne) e Paris (Orly)

Aniincio de concurso piiblico lancado pela Franca nos termos do n.° 1, alinea d), do artigo 4° do
Regulamento (CEE) n.° 2408/92 do Conselho tendo em vista uma delega¢io de servigo piiblico

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/C 142/05)

1. Introducio: Nos termos do disposto no n.c 1, alinea a),

do artigo 4 do Regulamento (CEE) n. 2408/92, de
23.7.1992, relativo ao acesso das transportadoras aéreas
comunitdrias as rotas aéreas intracomunitdrias, a Franca
impos obrigagdes de servico publico aos servicos aéreos
regulares explorados entre Agen (La Garenne) e Paris
(Orly). As normas impostas por estas obrigagdes de servico
publico foram publicadas no «Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias» C 331 de 19.11.1999, e alteradas no
Jornal Oficial da Unido Europeia» C 141 de 26.6.2007.

No ambito do procedimento previsto no n.c 1, alinea d),
do artigo 4.° do regulamento supramencionado, a Franca
decidiu limitar o acesso a uma tnica transportadora e
conceder, apés concurso, o direito de exploracio desses
servicos a partir de ndo antes de 3.12.2007, na condicio
de, até 3.11.2007, nenhuma transportadora aérea ter
iniciado ou estar prestes a iniciar a exploragio de servigos
aéreos regulares nesta rota em conformidade com as obri-
gacdes de servico publico impostas e sem solicitar compen-
sacio financeira.

. Entidade adjudicante: Syndicat mixte pour l'aéroport
départemental, Aérodrome d’Agen La Garenne, F-47520 Le
Passage. Tél. (33) 553 77 00 83. Fax (33) 553 96 41 84.
E-mail: aeroport.agen@wanadoo.fr.

. Objecto do concurso: Fornecer, a partir de ndo antes de
3.12.2007, servicos aéreos regulares em conformidade
com as obrigacdes de servico publico mencionadas no
ponto 1.

. Caracteristicas principais do contrato: Contrato de dele-
gacdo de servico publico celebrado entre a transportadora,
o «Syndicat mixte pour l'aéroport départemental» e o
Estado, conforme disposto no artigo 8.° do Decreto n.°
2005-473, de 16.5.2005, relativo, nomeadamente, as

regras de atribuicio de compensagdes financeiras pelo
Estado.

O delegatario arrecadard as receitas. O «Syndicat mixte
pour l'aéroport départemental> e o Estado pagar-lhe-do
uma contribui¢do igual a diferenca entre as despesas reais
de exploracio, liquidas de impostos (IVA, taxas especiais de
transporte aéreo), e as receitas comerciais, liquidas de
impostos (IVA, taxas especiais de transporte aéreo), geradas
pelo servico, até ao limite da compensagio mdxima
prevista no contrato, uma vez deduzido, se for caso disso,
o montante das coimas mencionadas no ponto 9-4 do
presente antncio.

. Vigéncia do contrato: A vigéncia do contrato (convencio

de delegacdo de servico publico) é de 3 anos a contar de
ndo antes de 3.12.2007.

. Participacdo no concurso: A participacio estd aberta a

todas as transportadoras aéreas titulares de uma licenga de
explora¢do vdlida emitida nos termos do Regulamento
(CEE) n.c 2407/92 do Conselho, de 23.7.1992, relativo a
concessdo de licengas s transportadoras aéreas.

. Processo de adjudicacio e critérios de selecgio das

candidaturas: O presente convite a apresentacio de
propostas ¢ abrangido pelo disposto no n.° 1, alineas d), e),
f), g, h), e i) do artigo 4.° do Regulamento (CEE) n.
2408/92, nos artigos L.1411-1 e seguintes do Code
général des collectivités territoriales relativos a delegacio de
servico ptblico, bem como nos respectivos diplomas de
aplicacio (nomeadamente o Decreto n.> 97-638, de
31.5.1997, adoptado em aplicagio da Lei n.c 97-210, de
11.3.1997, relativa ao reforco da luta contra o trabalho
ilegal), e no Decreto n.c 2005-473, de 16.5.2005, relativo,
nomeadamente, as regras de atribui¢do de compensagdes
financeiras pelo Estado, assim como nos 3 despachos de
aplicacdo, de 16.5.2005.
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7-1. Constitui¢do do processo de candidatura: o processo
de candidatura serd redigido em lingua francesa. Se
necessirio, os proponentes deverdo traduzir para
francés os documentos emitidos pelas autoridades
publicas que tenham sido redigidos numa lingua
oficial da Unido Europeia. Os proponentes também
poderdo anexar a versdo francesa uma versio numa
outra lingua oficial da Unido Europeia, mas esta ndo
fard fé.

O processo de candidatura incluird a documentagio
seguinte:

— uma carta de candidatura, assinada pelo director
ou pelo seu representante, acompanhada dos
documentos que o habilitam a assinar;

— uma nota de apresentagio da empresa, explici-
tando a capacidade profissional e financeira do
proponente no dominio do transporte aéreo,
bem como as suas eventuais referéncias nesta
drea; tal nota deverd permitir avaliar a capacidade
do proponente para assegurar a continuidade do
servico publico e o tratamento ndo-discrimina-
torio dos utentes; o proponente poderd, se o
pretender, inspirar-se no modelo de formuldrio
DC5 utilizado para adjudicacio de contratos
publicos;

— o volume de negdcios global e o volume de negé-
cios obtido com as prestacdes em causa nos 3
dltimos anos, ou, ao critério do proponente, os
balancos e contas de resultados dos 3 dltimos
exercicios; caso ndo possa produzir tais
elementos, o proponente expord os motivos desse
impedimento;

— uma nota metodolégica sobre o modo como o
proponente conta dar resposta ao processo de
concurso no caso de ser convidado pelo «Syndicat
mixte pour I'aéroport départemental» a apresentar
uma proposta, de que constem, nomeadamente,
os elementos seguintes:

— meios técnicos e humanos que o proponente
afectard a exploragdo da ligacdo,

— ntmero, qualificacdes e afectagio do pessoal
e, se for caso disso, recrutamentos que o
proponente pretende efectuar,

— tipos de aeronaves utilizadas e, se for caso
disso, a matricula,

— cOpia da licenga de exploragdo da transporta-
dora aérea do proponente,

— caso a licenca de exploragdo seja emitida por
um Estado-Membro da Unido Europeia que
ndo a Franca, o proponente deverd, além
disso, indicar os elementos seguintes:

— nacionalidade da licenca dos pilotos, —

— direito aplicavel aos contratos de trabalho,

— regime de filiagdo nos organismos de segu-
ranga social,

— disposi¢des adoptadas em cumprimento do
disposto nos artigos L. 341-5 e D. 341-5 e
seguintes do Code du travail, relativas ao
destacamento tempordrio de trabalhadores
para prestagio de servicos no territério
nacional;

— os certificados ou declara¢des sob compro-
misso de honra previstos no artigo 8. do
Decreto n.° 97-638 de 31.5.1997 e no
Despacho de 31.1.2003, adoptado em apli-
cagdo do artigo 8.° daquele decreto, compro-
vativos da regularidade da situagdo do propo-
nente no que se refere a obrigacdes fiscais e
sociais, nomeadamente em matéria de:

— imposto sobre o rendimento das pessoas
colectivas,

— imposto sobre o valor acrescentado,

— contribui¢des para a seguranga social,
acidentes de trabalho e doengas profissio-
nais e prestagdes familiares,

— taxa de aviagdo civil,

— taxa de aeroporto,

— taxa de poluigdo sonora,
— taxa de solidariedade;

no caso dos proponentes de outros Estados-
-Membros da Unido Europeia que nio a
Franca, caberd as administra¢des e organismos
do pais de origem emitir os certificados ou
declaracdes correspondentes;

uma declaragio sob compromisso de honra da
inexisténcia de qualquer condenagio constante do
Boletim n.° 2 no caso das infraccdes a que se
referem os artigos L. 324-9, L. 324-10, L. 341-6,
L. 125-1 e L. 125-3 do «Code du travail»;

uma declaragio sob compromisso de honra efou
outro documento comprovativo do respeito da
obrigagio de contratacdo de trabalhadores com
deficiéncia, prevista no artigo L. 323-1 do «Code
du travail»;

uma certidio K-A de inscri¢do na conservatoria
do registo comercial ou outro documento equiva-
lente;

em aplicagdo do artigo 7.° do Regulamento (CEE)
n.° 2407/92, de 23.7.1992, um comprovativo de
seguro, com menos de 3 meses, que cubra a
responsabilidade civil em caso de acidente, nome-
adamente no que respeita a passageiros, bagagens,
carga, correio e terceiros, em conformidade com
o Regulamento (CE) n.°> 785/2004, de 21.4.2004,
nomeadamente o artigo 4.%

em caso de medidas de salvaguarda ou de
processo colectivo, uma cépia da(s) decisdo(des)
judicial(is) adoptada(s) para o efeito (caso ndo
tenham sido redigidas em lingua francesa, as deci-
sOes judiciais serdo acompanhadas de uma
tradugdo certificada).
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7-2. Modalidades de avaliacio das candidaturas: as candi-
daturas serdo seleccionadas de acordo com os crité-
rios seguintes, conforme enunciados no n.° 3 do
artigo L. 1411-1 do «Code général des collectivités
territoriales»:

— garantias profissionais e financeiras dos propo-
nentes;

— aptiddo para assegurar a continuidade do servigo
plblico de transporte aéreo e o tratamento ndo-
-discriminatério dos utentes face ao referido
Servico;

— cumprimento, pelos proponentes, da obrigacio
prevista no artigo L. 323-1 do Code du travail, de
contratar trabalhadores com deficiéncia.

8. Critérios de adjudicacio do contrato: Numa segunda

fase, as transportadoras cuja candidatura tenha sido aceite e
pré-seleccionada serio convidadas a apresentar a sua
proposta, segundo as modalidades estabelecidas pelo regu-
lamento especifico do concurso, que lhes serd entdo
entregue.

Os proponentes poderdo obter o conjunto dos documentos
relativos ao concurso mediante simples pedido dirigido a:

Syndicat mixte pour l'aéroport départemental, Aérodrome
d’Agen La Garenne, F-47520 Le Passage. Tél. (33) 553 77
00 83. Fax (33) 553 96 41 84. E-mail: aeroport.agen@wa-
nadoo.fr.

Conforme previsto no n.° 3 do artigo L. 1411-1 do «Code
général des collectivités territoriales», as propostas assim
apresentadas serdo livremente negociadas pela autoridade
competente do «Syndicat mixte pour l'aéroport départe-
mental».

De acordo com o disposto no n.° 1, alinea f), do artigo 4.c
do Regulamento (CEE) n. 240892, a seleccdo das
propostas deverd ser efectuada tendo em conta a adequacio
dos servicos, incluindo os precos e as condi¢des oferecidas
aos utentes e, eventualmente, o montante da compensacio
requerida.

9. Informacbes complementares importantes:

9-1. Compensagio financeira: as propostas apresentadas
pelos proponentes cuja candidatura tenha sido pré-
-seleccionada devem mencionar explicitamente o
montante mdximo exigido a titulo de compensacio
para a exploragio da ligagdo por um periodo de 3
anos a contar de 3.12.2007, com um mapa discrimi-
nativo anual. O montante exacto da compensagio
finalmente concedida serd determinado anualmente,
«ex postr, em fungdo das despesas e receitas efectiva-
mente geradas pelo servico, dentro do limite do
montante constante da proposta. Este limite maximo
apenas poderd ser revisto em caso de modificacdo
imprevisivel das condi¢des de exploracio.

Os pagamentos anuais serdo feitos sob a forma de
adiantamentos e de um saldo de regularizagio. O
pagamento do saldo de regularizagio s6 serd efec-
tuado apds a aprovacdo das contas da transportadora
para a rota em causa e a verificagdo da prestagio do
servi¢o nas condigdes previstas no ponto 9-2.

Em caso de rescisdo do contrato antes do seu termo
normal, deverdo aplicar-se o mais rapidamente

possivel as disposi¢des do ponto 9-2, a fim de
permitir o pagamento a transportadora do saldo da
compensagdo financeira que lhe é devido, sendo o
limite méximo indicado no primeiro pardgrafo redu-
zido proporcionalmente a duracio efectiva da explo-
ragdo.

9-2. Verificagdo da execu¢do do servico e das contas da
transportadora: a execu¢do do servico e a contabili-
dade analitica da transportadora para a rota em causa
serdo objecto de, pelo menos, uma verificagdo anual,
em concertagdo com a transportadora.

9-3 Alteragdo e rescisio do contrato: se a transportadora
considerar que uma modificagio imprevisivel das
condi¢bes de exploragio justifica a revisio do
montante maximo da compensacdo financeira, cabe-
-lhe apresentar um pedido fundamentado as outras
partes signatdrias, que dispdem de um prazo de 2
meses para se pronunciar. Nesse caso, 0 contrato
poderd ser alterado mediante adenda.

O contrato s6 pode ser rescindido por uma das
partes signatdrias antes do seu termo normal de vali-
dade se for observado um pré-aviso de 6 meses. Em
caso de incumprimento grave das suas obrigacdes
contratuais, considera-se que a transportadora
rescindiu o contrato sem pré-aviso se ndo tiver reto-
mado o servico em conformidade com as ditas obri-
gagdes no prazo de um més apo6s ter sido notificada.

9-4 Sancdes ou outras deducdes previstas no contrato: o
incumprimento, pela transportadora, do prazo de
pré-aviso mencionado no ponto 9-3 é sancionado
por coima, nos termos do artigo R.330-20 do «Code
de Tlaviation civiles, ou mediante uma reducio da
compensagdo financeira, calculada em fun¢io do
nimero de meses de caréncia e do défice real da rota
no ano considerado, até ao limite da compensacio
financeira mdxima prevista no ponto 9-1.

Em caso de incumprimento restrito das obrigagdes
de servio ptblico, serio aplicadas reducdes a
compensacgdo financeira mixima prevista no ponto
9-1, sem prejuizo da aplicacdo do disposto no artigo
R.330-20 do «Code de l'aviation civile».

Estas reducdes terdo em conta, se for caso disso, o
nimero de voos anulados por razdes imputdveis a
transportadora, o nimero de voos efectuados com
capacidade inferior a requerida e o nimero de voos
efectuados sem respeitar as obrigagdes de servigo
publico em termos de escala ou de tarifas praticadas.

10. Condicdes de envio das candidaturas: Os processos de

candidatura devem ser enviados em sobrescrito lacrado,
ostentando a mencio: «Réponse a l'appel de candidatures
ne 2-2007 - A nouvrir que par le destinatairer. Os
processos de candidatura deverdo dar entrada até as 16:00
horas (hora local) do dia 24.8.2007, o mais tardar, por
carta registada com aviso de recepcio, fazendo fé a data
deste ltimo, ou entregues em mdio contra recibo, no ende-
rego seguinte:

Syndicat mixte pour l'aéroport départemental, Aérodrome
d’Agen La Garenne, F-47520 Le Passage.
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11. Procedimentos subsequentes: «O Syndicat mixte pour

l'aéroport départemental» dirigird aos proponentes seleccio-
nados, o mais tardar em 29.8.2007, um processo de
concurso que comportard, nomeadamente, um regula-
mento do concurso e um projecto de contrato.

Os proponentes seleccionados deverdo fazer entrega da sua
proposta o mais tardar em 28.9.2007, até as 17:00 horas
(hora local).

A proposta vincula o proponente por um periodo de 280
dias a contar da sua apresentacio.

12.

13.

Validade do concurso: A validade do concurso fica sujeita
a condi¢do de nenhuma transportadora comunitaria apre-
sentar, antes de 3.11.2007, um plano de exploragio da
ligagdo em causa a partir de 3.12.2007, em conformidade
com as obrigacdes de servico publico impostas, sem
receber qualquer compensagio financeira.

Outras informacgdes: Para obtengdo de eventuais informa-
¢des complementares, os proponentes poderdo dirigir-se,
exclusivamente por carta ou fax, ao director do «Syndicat
Mixte de l'aérodrome départemental», cujo endereco e fax
sdo indicados no ponto 2.
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PROCEDIMENTOS RELATIVOS A EXECUCAO DA POLITICA DE
CONCORRENCIA

COMISSAO

AUXILIO ESTATAL — HUNGRIA
Augxilio estatal C 10/07 (ex NN 13/07) — Deducdes fiscais dos juros intragrupo

Convite para apresentacio de observacdes, nos termos do n.° 2 do artigo 88.° do Tratado CE

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/C 142/06)

Por carta de 21 de Margo de 2007, publicada na lingua que faz fé a seguir ao presente resumo, a Comissdo
notificou a Republica da Hungria a sua decisio de dar inicio ao procedimento previsto no n.° 2 do artigo
88.0 do Tratado CE relativamente ao auxilio acima mencionado.

As partes interessadas podem apresentar as suas observacdes relativamente as medidas em relagdo as quais a
Comissdo deu inicio ao procedimento no prazo de um més a contar da data de publicagio do presente
resumo e da carta, enviando-as para o seguinte endereco:

Comissao Europeia
Direc¢do-Geral da Concorréncia
Registo de Auxilios Estatais
B-1049 Bruxelas

Fax: (32-2) 296 12 42

Estas observagdes serdo comunicadas a Reptiblica da Hungria. Qualquer interessado que apresente observa-
¢des pode solicitar por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar o pedido.

TEXTO DO RESUMO

1. PROCEDIMENTO

As autoridades hiingaras introduziram em Janeiro de 2003
novas disposi¢des respeitantes a um regime favoravel de tribu-
tacdo do rendimento liquido de juros obtido entre empresas
pertencentes ao mesmo grupo. Esta medida de auxilio nido foi
notificada a Comissdo. Por carta de 19 de Novembro de 2004,
a Comissdo solicitou informagdes as autoridades hingaras, que
foram apresentadas em 14 de Dezembro de 2004.

2. DESCRI(;AO DA MEDIDA

O regime de auxilio prevé a possibilidade de deduzir a matéria
colectdvel, na Hungria, 50 % do rendimento liquido de juros
recebido de filiais. Em simultineo, caso os juros pagos a filiais
excedam os juros delas recebidos, serd acrescentado a matéria
colectdvel 50 % dos juros liquidos pagos. Este regime sb se
aplica a juros recebidos de filiais e a elas pagos.

3. APRECIACAO DA MEDIDA

Na presente fase, a Comissdo considera que o regime de auxilio
confere um beneficio econdémico selectivo, na medida em que
concede um beneficio fiscal relativamente as actividades de
financiamento intragrupo no dmbito de grupos multinacionais.
A Comissdo duvida que o regime constitua uma medida de
cardcter geral pelas razdes apresentadas seguidamente.

As seguradoras, as instituicdes financeiras, as sociedades de
investimento, as sociedades de capital de risco e as pequenas
empresas sdo de jure excluidas do seu dmbito de aplicagio.

Ao nivel das empresas, apenas as que fazem parte de um grupo
podem beneficiar da tributagdo mais baixa prevista pelo regime.

Ao nivel do grupo, o regime confere um beneficio relativamente
a situagdes transfronteiras em que os juros deram entrada no
pais, sempre que a empresa que recebe os juros liquidos estiver
localizada na Hungria e a empresa pagadora for uma empresa
nido residente. Por conseguinte, afigura-se que o regime concede
beneficios a grupos multinacionais que desenvolvem actividades
de financiamento intragrupo na Hungria.



27.6.2007

Jornal Oficial da Unido Europeia

C 142/13

Além disso, a possibilidade de optar pela ndo aplicagio do
regime de auxilio, susceptivel de alteragdo numa base anual,
constitui um outro factor para concluir que a medida constitui
uma excep¢io ao regime geral de tributagio hdngaro. A
Comissio considera, na presente fase, que o auxilio constitui um
auxilio estatal incompativel.

Nos termos do artigo 14.° do Regulamento (CE) n.° 659/1999
do Conselho ('), os auxilios ilegais podem ser objecto de recupe-
ragdo junto do beneficidrio.

TEXTO DA CARTA

«A Bizottsag ezuton tdjékoztatja a Magyar Koztdrsasdgot, hogy a
fent hivatkozott intézkedéssel kapcsolatban a magyar hatdsigok
altal megkildott informacidk értékelését kovetden a Bizottsag az
EK-Szerz8dés 88. cikkének (2) bekezdése szerinti eljdrds elindi-
tasa mellett dontott.

1. ELJARAS

(1) 2003. janudrjatol a magyar hatésigok 1j rendelkezéseket
vezettek be, melyek az ugyanazon csoporthoz tartozd
kapcsolt vallalkozdsok netté kamatbevételének kedvezd
adéztatdsdra iranyulnak.

(2) 2004. november 19-én kelt levelében a Bizottsdg infor-
mdci6t kért, melyet a magyar hatosigok 2004. december
14-én szolgaltattak. Magyarorszdg szerint a program nem
tartozik az dllami tdmogatdsi szabélyok alkalmazdsi korébe,
és ennek megfelel6en nem jelentette azt be a Csatlakozasi
Szerz8dés IV.3. mellékletében emlitett eljards alapjn
(videiglenes mechanizmus eljras«).

(3) A csatlakozdst kovetGen a programot az Un. »standstill«
mechanizmus szerint a Tandcs magatartdsi kodexszel
foglalkoz6 csoportja vizsgdlta meg, mely a Tandcs tdrsasagi
adbzdsra vonatkozé magatartdsi kddexében (%) megallapi-
tott kritériumok alapjin vizsgdlja a potencidlisan kdrosnak
tartott 4j addintézkedéseket.

2. AZ INTEZKEDES LEfRASA

(4) Az intézkedés szerint Magyarorszdgon az ad6alapbdl levo-
nhat6 a kapcsolt villalkozdsoktdl kapott kamat és a kapc-
solt villalkozdsoknak fizetett kamat kiilonbségének (a
tovabbiakban netté kamatnak nevezett Osszegnek) az
50 %-a (). Ebbdl kovetkezSen a kapott netté kamatnak
csak a felét adoztatjdk meg, mikozben az adérendszer
rendes alkalmazdsa mellett a teljes Osszeget adéztatndk
meg. A netté kamatot fizet kapcsolt vallalkozas szintjén a
kifizetett netté kamat Osszegének 50 %-a hozzdadédik az
adéalaphoz (*). Ezért, szemben a teljes Osszeg levondsaval,

(') JOL83de27.3.1999,p. 1.

() HLC2,1998.1.6., 2.0.

(’) Példdul, ha egy véllalat 100 egységnyi kamatot kap kapcsolt véllalkozé-
soktdl, és ugyanez a véllalat 60 egységnyi kamatot fizet kapcsolt vallal-
kozésoknak, az egyenleg 40 egység, ami a kapott nettd kamat.

(*) Ha egy villalat 100 egységnyi kamatot kap kapcsolt véllalkozdsoktdl,
és ugyanez a véllalat 160 egységnyi kamatot fizet kapcsolt vallalkoza-
soknak, az egyenleg 60 egyseg, ami a fizetett nett6 kamat.

ami az adérendszer rendes alkalmazdsa mellett torténne, a
véllalkozdsok ennek az Gsszegnek csak a felét vonjék le az
adéalapb6l. A program csak kapcsolt villalkozdsoktol

kapott és kapcsolt vallalkozdsnak kifizetett kamatra vonat-
kozik.

—
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~

A kapcsolt villalkozds meghatdrozdsa (%) a kovetkezd:

a) az ad6zé és az a személy, amelyben az ad6zé kozvet-
leniil vagy kozvetve tobbségi befolydssal rendelkezik;

b) az ad6zd és az a személy, amely az addzéban kozvet-
lentil vagy kozvetve tobbségi befolyassal rendelkezik;

¢) az ad6zd és mds személy, ha harmadik személy kozvet-
lentl vagy kozvetve mindkettGjilkben tobbségi befo-
lyassal rendelkezik;

d) a kalfoldi véllalkozé és belfoldi telephelye, valamint a
kuilfoldi véllalkozé telephelyei, tovabba a kiilf6ldi véllal-
kozé belfoldi telephelye és az a személy, amely a
kiilfoldi véllalkozéval az a)—) alpontban meghatrozott
viszonyban 4ll.

Tobbségi befolydsnak mindsiil az is, ha valamely személy
jogosult a vezetd tisztségviseldk, feliigyel§ bizottsagi tagok
tobbségének kinevezésére vagy levéltisira. A tobbségi
befolyds meghatdrozasihoz a kozeli hozzitartozék szava-
zati jogat egylittesen kell figyelembe venni.

A legmagasabb levonhat6 6sszeg

—_
=)
=

A torvényben meghatdrozott levondsok egyiittes Osszege,
beleértve a csoporton beliili netté kamat utdni levondsokat,
nem haladhatja meg az adézds el6tti nyereség 50 szdza-
1ékat (%).

A kimaradis lehetGsége

(7) Az adézé nem koteles a fentieckben bemutatott mddon
novelni az addalapot és a kifizetett kamat teljes Osszegét
levonhatja az adérendszer rendes alkalmazdsa mellett,
feltéve, hogy e valasztisardl tdjékoztatja valamennyi
(belfoldi és kiilfoldi illetdségt) kapesolt vallalkozdsat,
amelynek fizetett (fizetends) vagy amelytdl kapott (jaro)
kamat alapjdn az adéévben raforditist, illetve bevételt
szamolt el (). Ebben az esetben a kapcsolt véllalkozdsok
nem veszik figyelembe az ilyen ad6z6tdl kapott, vagy ilyen
ad6z6 részére fizetett kamatot az addalapnak a kamatfize-
tések figyelembe vételével torténd kiszdmitdsakor (%).

() A tdrsasagi adorol és az osztalékadorol sz616 1996. évi LXXXI. torvény

4. paragrafusinak (23) bekezdése.

(°) A tdrsasagi adorol és az osztalékadorol sz616 1996. évi LXXXI. torvény
7. paragrafusdnak (14) bekezdése.

() A tarsasagi adorol és az osztalékadorol sz616 1996. évi LXXXI. torvény
29/D. paragrafusanak (15) bekezdése.

(®) Ha az »A« véllalkozds két kapcsolt vdllalkozdstol kamatot kap,
50 egységnyit a »B« és 60 egységnyit a »C« véllalkozdstdl, és a »B« véllal-
kozas alkalmazza a kimaraddst és ugy dont, hogy nem noveli ado-
alapjdt, akkor az »A« véllalkozds az intézkedésben f%glaltak alkalmazdsa
soran csak a »C« véllalkozdstol kapott 60 egységnyi kamatot haszné-
lhatja fel. Kovetkezésképpen az »A« villalkozds teljes mértékben meg-
adoztathat6 a »B« villalkozastol kapott 50 egységnyi kamat utdn, mig a
»C« véllalkozastol kapott 60 egységnyi kamat fele utan adézik.



C 142/14

Jornal Oficial da Unido Europeia

27.6.2007

8)

—
O
~—~

11

-

(12)

13

=

Kedvezményezettek

A jogszabily gazdasagi tdrsasdgokra, eurdpai részvénytar-
sasagokra, eurdpai szovetkezetekre, szovetkezetekre és
kalfoldi véllalkozok dllandé telephelyére vonatkozik (kivéve
a biztositokat, a pénziigyi intézményeket, a befektetési
véllalkozdsokat és a kockazatit6ke tdrsasagokat, valamint a
kisvéllalkozdsokat).

Jogalap

Az intézkedés jogalapjit a tdrsasdgi ad6rdl és az osztalék-
adérdl sz6l6 1996. évi LXXXI. torvény kovetkezd rendelke-
zései alkotjak: a 7. paragrafus (1) bekezdésének k) pontja, a
7. paragrafus (14) és (16) bekezdése, a 8. paragrafus
(1) bekezdésének k) pontja, a 8. paragrafus (2) bekezdése
és a 29/D. paragrafus (15) bekezdése.

A hatdlyos jogszabdly bizonyos médositdsokat tartalmaz
az intézkedés eredeti rendelkezéseihez képest, melyek
2003. janudr 1-jén léptek életbe. Az eredeti jogszabdlyban
a kedvezményezettek kore nem terjedt ki az eurdpai rész-
vénytarsasdgokra, az eurdpai szovetkezetekre, sem pedig a
mikrovallalkozasokra.

IdGtartam

A jogalap nem tartalmaz a program idStartamdra vonat-
kozé korldtozast.

3. ERTEKELES

3.1. Tdmogatds az EK-Szerz4dés 87. cikkének (1)
bekezdése értelmében

Az EK-Szerz8dés 87. cikkének (1) bekezdése szerint »a
kozos piaccal Osszeegyeztethetetlen a tagdllamok dltal vagy dllami
forrdsbdl bdrmilyen formdban nyijtott olyan tdmogatds, amely
bizonyos vdllalkozdsoknak vagy bizonyos druk termelésének
elényben részesitése dltal torzitja a versenyt, vagy azzal fenyeget,
amennyiben ez érinti a tagdllamok kozotti kereskedelmet«.

Allami forrdsok

A szdéban forgd program mentesit bizonyos vallalkoza-
sokat a magyarorszagi addrendszer rendes alkalmazdsa
alol. A normalis esetben a kedvezményezettek éltal viselt
adok kiesése kovetkeztében a program a kedvezményezet-
teket kedvez6bb anyagi helyzetbe hozza a bevezetését
megel6z8 helyzethez képest. A magyar dllam addbevételtd]
esik el az intézkedés kovetkeztében, amely ezéltal dllami
finanszirozast képez.

Gazdasdgi elny

A program az aldbbiak alapjin addel6nyoket nydjt a
csoporton beliili finanszirozési tevékenységek tekintetében.

(15)

(16)

(17)

(18)

A csoport részét képezS egyes véllalatok szintjén a
program el6nyben részesiti azokat a villalkozdsokat,
amelyek kapcsolt vallalkozdsoktdl pozitiv netté kamatot

kaptak, mivel adéalapjukbdl levonhatjdk az Osszeg
50 %-at.
A csoport egészére nézve a program el6nyben részesiti az

olyan hatdrokon é4tnyuld eseteket, amikor a netté kamatot
kap6 villalat telephelye magyarorszdgi, mig a nettd
kamatot fizet§ véllalat kiilfoldi. Ilyen esetben a kamatot
kapé villalat addalapjabdl levonhatja a kapott netté kamat
50 %-at (azaz a kamatbevételt ténylegesen a 16 %-os tdrsa-
sdgi adokulcs felével addztatjdk). A nettdé kamatot fizet§
véllalatra ugyanakkor a telephelye szerinti dllam addszaba-
lyai vonatkoznak, és igy elvben levonhatja a kifizetett nett6
kamat 100 %-dt. A program ezdltal addosztonzdt kindl
multinaciondlis vallalatoknak arra, hogy Magyarorszdgon
csoporton belilli kamatbdl részesil§ lednyvéllalatokat ala-
pitsanak. Ugy tiinik, a program elényei a csoport egészére
vetitve csak akkor jelentkeznek, ha a kamatot fizet§ véllal-
kozést 8 %-ndl magasabb tényleges adokulcs mellett adéz-
tatjdk. Mds esetben a csoportnak nem 4ll érdekében, hogy
adozasi okokbdl magyarorszagi kapcsolt vallalkozasokhoz
irdnyitsa kamatfizetéseit.

Olyan hatdrokon &tnydl6 esetekben, amikor a kamatot
kapé villalkozds kilfoldi, mig a kamatot fizet§ véllalkozas
magyarorszagi, az intézkedés nem nytjt tovabbi el6nyt. A
kamatot kapé villalkozds elvileg a kapott kamat utdn
adézik, a kamatot fizetd§ magyarorszagi véllalkozds pedig
élhet a kimaradds lehetGségével és levonhatja a fizetett
kamat teljes Osszegét. Ehhez hasonléan hazai esetben, azaz
amikor mindkét véllalkozds magyarorszagi, csoportszinten
elvileg nem jelentkezik ilyen elény.

Szelektivitds

Az dllami tdmogatdsi szabdlyoknak a vallalkozdsok koz-
vetlen ado6ztatdsival kapcsolatos intézkedésekre torténd
alkalmazdsardl sz6l6 bizottsagi kozlemény (°) (16) bekezdé-
se szerint a 87. cikk (1) bekezdésének adointézkedésre
torténd alkalmazdsdnak legfontosabb kritériuma, hogy az
intézkedés a tagdllamban miikodS bizonyos vallalkozd-
sokat az ad6rendszer alkalmazdsa al6li kivétellel elényben
részesit-e. Ha ez az eset dll fenn, meg kell vizsgdlni, hogy a
kivételt indokolja-e az adérendszer »jellege vagy éltaldnos
felépitésec.

(19) Jelen szakaszban a Bizottsig kétségbe vonja, hogy a

(21)

program dltaldnos intézkedést képez. Inkdbb tgy tdnik,
hogy ebben az esetben az adérendszer alkalmazdsa aldli
kivételrdl van sz6, mivel a csoporton beliili kamatfizetések
preferencidlis adéztatdsa nem érheté el valamennyi
magyarorszigi véllalat szdmadra.

Az intézkedés négy szempontbdl is szelektiv. ElGszor, az
intézkedés de jure nem terjed ki a kisvdllalkozdsokra és a
pénziigyi térsasigokra (biztositok, pénziigyi intézmények,
befektetési véllalkozdsok és kockdzatitSke tdrsasdgok).

Maésodszor, vallalkozdsszinten az a feltétel tekinthet§
szelektivnek, mely szerint az intézkedés csak csoporthoz
tartoz6 viéllalkozasoknak nyujt adéelényt a kapott pozitiv
nett6 kamatbevételre.

() HLC 384.,1998.12.10., 3. 0.
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(22) Harmadszor, csoportszinten, a fent bemutatott el6ny de (29) A Szerzédés 87. cikke (3) bekezdésének a) pontjdban

(24

(25

(26

(28

()
")

facto csak bizonyos véllalkozasokra korldtozodik. Az elényt
ugyanis a tdrsasdgi ad6 hatdlya ald es§ olyan villalkozd-
soknak nyujtjak, melyek csoporton beliili kapcsolt véllalko-
zdsok, és a csoport legaldbb egy tagja kiilfoldon mikodik,
kiilonosen abban az esetben, amikor ez a (csoporton beliili
kamatot fizet6) tag a kamatot 8 %-ndl magasabb addkulcs
mellett vonhatja le.

=

Negyedszer, a kimaradas lehet8sége tovabbi olyan tényezd,
amely alapjan az intézkedés a magyarorszdgi adérendszer
aloli kivételnek tekinthetS. A Bizottsdg értelmezése szerint
az intézkedés alkalmazdsa évente véltoztathatd ('%). Attdl
fiiggden, hogy egy kilfoldi kapcsolt vallalkozds viszonyla-
tdban a magyarorszagi telephellyel rendelkezd véllalat nettd
kamatot kap vagy netté kamatot fizet, a magyarorszagi
telephellyel rendelkezg villalat éves alapon dont, hogy a
rendszerben marad, vagy él a kimaradds lehetSségével ().

) Jelen szakaszban a Bizottsdg kétségbe vonja tovabbd, hogy
a fent emlitett kivételek — ideértve a programban foglalt
kimaradds lehet8ségét — igazolhatéak lennének az
adérendszer »jellegével vagy altalanos felépitésévels.

A verseny torzitdsa és a tagdllamok kozotti kereskedelemre
gyakorolt hatds

) Mivel a kedvezményezettek kiilonboz6 gazdasdgi dgaza-
tokban a verseny szdmadra nyitott piacokon mdikodnek, és
az intézkedés kiilonosen hatdrokon dtnydlé iigyletekre
irdnyul, potencidlisan torzithatja a tagillamok kozotti
versenyt és a kozosségen beliili kereskedelmet.

Létezd vagy 1ij tdmogatdsként torténd mindsités

) Az intézkedés nem tekinthetd 1étezé tdmogatasnak, mivel
nem felel meg a Csatlakozdsi Szerz8dés IV.3 mellékletében
felsorolt feltételeknek, vagyis nem 1994. december 10-e
el6tt vezették be; nem szerepel a Csatlakozdsi Szerzédés
IV.3 mellékletének fuggelékében; és a csatlakozds id6pont-
jaban nem tartozott az ideiglenes mechanizmus eljdras ald.

3.2. Osszeegyeztethet8ség

) Ugy tinik, hogy a jelen program az EK-Szerzédés 87. cikke
(1) bekezdése szerinti dllami tdmogatast képez. Ezért meg
kell vizsgilni Osszeegyeztethetdségét az EK-Szerzédés
87. cikkének (2) és (3) bekezdésében foglalt kivételek
szerint.

) A Szerz6dés 87. cikke (2) bekezdésében emlitett kivételek
- magdnszemély fogyasztoknak nydjtott szocidlis jellegti
tdmogatds, természeti csapasok vagy mds rendkiviili esemé-
nyek éltal okozott kdrok helyredllitdsdra nydjtott timogatds
és a Németorszagi Szovetségi Koztdrsasig egyes teriiletei
gazdasiganak nydjtott tdmogatds — tigy tiinik, nem alkal-
mazhat6k ebben az esetben.

A tarsasagi adorol és az osztalékad6rol sz016 1996. évi LXXXI. torvény
29/D. paragrafusdnak (15) bekezdése.

A programot alkalmazé villalatok csupdn egy része szdmdra nyujt
majd tovabbi elényt a kimaradds lehet8sége.

(30)

~

(32)

foglalt kivétel tekintetében a széban forgd program nem
mozditja el§ az olyan térségek gazdasdgi fejlédését, ahol
rendkiviil alacsony az életszinvonal, vagy jelentds az alul-
foglalkoztatottsdg. A program nem tekinthet§ kozos
eurpai érdeket szolgdlé projektnek vagy Magyarorszdg
gazdasdgdban bekovetkezett komoly zavar megsziintetésére
nytjtott tdmogatdsnak a Szerz8dés 87. cikke (3) bekezdé-
sének b) pontjanak megfeleléen. A program nem irdnyul
tovabba a Szerz8dés 87. cikke (3) bekezdésének d) pontja
szerint a kultGra és a kulturdlis 6rokség meg6rzésének
elémozditdsira sem.

A 87. cikk (3) bekezdésének c) pontjaban foglalt kivétel,
mely szerint jévahagyhat6 az egyes gazdasigi tevékeny-
ségek vagy gazdasigi terilletek fejl6dését megkonnyits
tdmogatds azzal a feltétellel, hogy nem befolydsolja hatra-
nyosan a kereskedelmi feltételeket a kozos érdekkel ellen-
tétes mértékben, ebben az esetben szintén nem alkalmaz-
haté. A Bizottsag ugy véli, hogy az intézkedés dltal nyujtott
addelény nem kapcsolddik beruhdzadsokhoz, munkahelyte-
remtéshez vagy specidlis projektek végrehajtisihoz. Az
intézkedés olyan terhek enyhitését szolgdlja, melyeket
normalis esetben a vallalkozasok mdkodésiik sordn visel-
nének és emiatt az intézkedést mikodési tdimogatdsnak kell
tekinteni, melynek el6nyei a tdmogatds visszavondsdval
megsziinnek. A Bizottsdg bevalt gyakorlatdval 6sszhangban
az ilyen tdmogatds nem tekinthet8 OsszeegyeztethetGnek a
kozos piaccal, ha nem segiti el6 bizonyos tevékenységek
vagy bizonyos gazdasagi teriiletek fejl6dését, valamint, ha
idében nem korldtozott, nem degressziv vagy mértékében
nem 4ll ardnyban az dltala csokkenteni kivant specifikus
gazdasdgi hdtrannyal. Miikodési tdmogatds csak kivételes
koriilmények esetén vagy specidlis feltételek mellett nyujt-
hat6, melyek ebben az esetben nem dllnak fenn. A
Bizottsdg azért is kétségbe vonja az intézkedés osszeegyez-
tethet@ségét, mert a Bizottsdg értelmezése szerint az intéz-
kedés id6ben nem korldtozott.

A fenti megfontoldsok fényében a Bizottsag tigy véli, hogy
a kérdéses program nem tekinthet§ osszeegyeztethetdnek a
kozos piaccal.

3.3. A tidmogatds jogellenessége

A (26) bekezdésben emlitettek alapjdn az intézkedés nem
tekinthetd 1étez$ tdmogatdsnak. Az intézkedést nem jelen-
tették be a Bizottsignak. Amennyiben a Bizottsig a
végleges hatdrozatdban megerGsiti, hogy az intézkedés
osszeegyeztethetetlen dllami tdmogatdst képez, az azt jelen-
tené, hogy a tdmogatdst 2003. janudr 1-je 6ta jogellenesen
nyujtjdk. Ennek értelmében a Bizottsdg visszafizetést kove-
telne (ldsd aldbb) Magyarorszdg EU-csatlakozdsdnak détu-
mat6l szamitva (2004. mdjus 1.). A Bizottsig addzdssal
kapcsolatos dllami tdmogatdsokra vonatkozd gyakorlatdval
osszhangban ezennel felkérjitk a magyar hatésdgokat és
valamennyi érdekelt felet arra vonatkozd észrevételeik
megkiildésére, hogy a fentiekben bemutatottak ellenére
jelen esetben szerintiik milyen indokok alapjan ne keriiljon
sor visszafizetésre.
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4. HATAROZAT

(33) Az el6bbiek alapjan a Bizottsig az EK-Szerz8dés 88.
cikkének (2) bekezdése szerinti hivatalos vizsgélati eljards
elinditdsa mellett hatdrozott.

A Bizottsdg az EK-Szerzédés 88. cikkének (2) bekezdésében
meghatdrozott eljards alapjin felkéri Magyarorszdgot, hogy ezen
levél kézhezvételének idSpontjatdl szamitott egy hénapon beliil
nytjtsa be észrevételeit és bocsdssa rendelkezésre az intézkedés
értékelését segitd valamennyi informdaciot. A Bizottsdg kéri az
Onok hatésgait, hogy a levél masolatdt haladéktalanul tovab-
bitsdk a tdmogatds lehetséges kedvezményezettjei részére.

A Bizottsdg emlékeztetni kivinja a Magyar Koztarsasdgot, hogy
az EK-Szerz8dés 88. cikkének (3) bekezdése felfiiggesztG ha-

téllyal bir, és fel kivanja hivni a figyelmet a 659/1999/EK tandcsi
rendelet 14. cikkére, melynek értelmében minden jogellenes
tdmogatds visszaigényelhet§ a kedvezményezettektdl.

A Bizottsdg figyelmezteti a Magyar Koztdrsasagot arra, hogy
tajékoztatni fogja az érdekelt feleket e levél, illetve érdemi Ossze-
foglaldsanak az Eurdpai Unié Hivatalos Lapjdban torténd kozzé-
tétele Gtjdn. A Bizottsdg az EFTA-tagorszdgok kozill az EGT-
-megallapoddst aldiré orszdgokban miikodds érdekelt feleket is
értesiti az Eurdpai Unié Hivatalos Lapjdnak EGT-kiegészitésében
kozzétett kozlemény utjan, valamint tdjékoztatja az EFTA
Felugyeleti Hatosdgat e levél mdsolatdinak megkiildésével. A
Bizottsag felhivast intéz minden érdekelt félhez, hogy a kozzé-
tétel idGpontjatdl szamitott egy hoénapon belil nydjtsa be
észrevételeit.»
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Notificagio prévia de uma concentragio
(Processo COMP/M.4745 — Cerberus/Promontoria/Focus)

Processo susceptivel de beneficiar do procedimento simplificado
(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/C 142/07)

1. A Comissio recebeu, em 19 de Junho de 2007, uma notificagdo de um projecto de concentragio, nos
termos do artigo 4.° do Regulamento (CE) n.° 139/2004 do Conselho ('), através da qual a empresa Promon-
toria Holding IV B.V. («Promontoria», Paises Baixos), controlada pelo Grupo Cerberus («Cerberus», Estados
Unidos), adquire, na acep¢do do n.° 1, alinea b), do artigo 3. do Regulamento do Conselho, o controlo
exclusivo de FW No.4 Limited (FW4», Reino Unido) e, consequentemente, as empresas operacionais do
Focus DIY Group (<Focus», Reino Unido) mediante a aquisi¢do de ac¢des e a assungdo de divida.

2. Asactividades das empresas em causa sdo:
— Cerberus: sociedade de capitais de investimento (private equity);
— Promontoria: entidade operacional controlada pelo Grupo Cerberus;

— Focus e FW4: venda a retalho de artigos de faga-vocé-mesmo e para jardinagem, exclusivamente no
Reino Unido.

3. Ap6s uma andlise preliminar, a Comissdo considera que a opera¢do de concentracdo notificada pode
encontrar-se abrangida pelo ambito de aplicacdo do Regulamento (CE) n.c 139/2004. Contudo, a Comissdo
reserva-se a faculdade de tomar uma decisio final sobre este ponto. De acordo com a Comunicacio da
Comissdo relativa a um procedimento simplificado de tratamento de certas operagdes de concentracdo nos
termos do Regulamento (CE) n.c 139/2004 do Conselho (3, o referido processo é susceptivel de beneficiar
da aplicagdo do procedimento previsto na Comunicagio.

4. A Comissdo solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observagdes sobre
o projecto de concentragio em causa.

As observacdes devem ser recebidas pela Comissdo no prazo de 10 dias apds a data de publicagio da
presente comunicagdo. Podem ser enviadas por fax [(32-2) 296 43 01 ou 296 72 44] ou pelo correio, com
a referéncia COMP/M.4745 — Cerberus/Promontoria/Focus, para o seguinte endereco:

Comissdo Europeia
Direc¢do-Geral da Concorréncia
Registo das Concentragdes

J-70

B-1049 Bruxelles/Brussel

(') JOL 24 de 29.1.2004, p. 1.

() JOC 56 de 5.3.2005, p. 32.
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